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INFORMATIVO 31/2021

PORTARIA 521 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

0 Nesta quarta-feira, 14 de julho, foi publicada a Portaria 521, já

em vigor. Ela instituiu o Cronograma Nacional de Implementação do Novo

Ensino Médio. A nova norma está transcrita ao final deste informativo*.

Abaixo estão nossas colaborações.

1 Primeiro - O assunto “Implementação do Novo Ensino Médio” é

importante e complexo. Sugerimos que, em cada escola, haja um dirigente

com este tema dentre suas responsabilidades.

2 Segundo - Em alguns pontos, pode aparentar contradições

entre certas normas. Cada caso concreto deve ser analisado, mas, em

princípio, há duas maneiras de resolver supostos conflitos. De um lado, as

regras de hierarquia superior (como leis) prevalecem em relação às

inferiores (como regulamentos). De outro lado, nos temas de Educação

Básica, os comandos da Secretaria de Educação do DF valem mais do que os

do Ministério da Educação.

3 Terceiro - Já há normas do Distrito Federal sobre o “Novo

Ensino Médio”. Dentre essas, destacamos artigos 42
1

e 125
2

da vigente

2 Art. 125. O currículo deve contemplar a oferta de, no mínimo, dois itinerários formativos.
§ 1º O arranjo curricular deve ser diversificado e alinhado ao perfil de conclusão do itinerário

formativo, com unidades curriculares condizentes com a qualificação ofertada.
§ 2º O itinerário formativo, de escolha do estudante e conforme o seu projeto de vida, deve

privilegiar:
I - a formação integral do estudante; II - a integração, a indissociabilidade e a articulação dos

saberes e das práticas; III - a autonomia, o protagonismo e o sucesso escolar; IV - as competências, as
habilidades e o interesse individual e social.

1 Art. 42. O ensino médio, etapa final da educação básica, tem duração mínima de 3 (três) anos e
3.000 (três mil) horas de efetivo trabalho escolar, dividida em formação geral básica e parte
diversificada, na qual a flexibilização contempla o itinerário formativo.

§ 1º A carga horária mínima anual deverá ser ampliada, de forma progressiva, para 1.400 (mil e
quatrocentas) horas, até dezembro de 2030.

§ 2º A carga horária destinada ao cumprimento da formação geral básica, composta pelas áreas e
componentes curriculares obrigatórios da Base Nacional Comum Curricular, não pode ser superior a
1.800 (mil e oitocentas) horas da carga horária total e o tempo destinado ao itinerário formativo não
pode ser inferior a 1.200 (mil e duzentas) horas.
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Resolução 2 de 2020 do Conselho de Educação. Também é interessante o

Parecer 59 do mesmo órgão, publicado em 27 de julho de 2020.

4 Quarto - As normas existentes preveem prazos, mas estes

podem ser antecipados pelas escolas que desejarem instaurar mais

rapidamente os “novos Ensinos Médios”.

Para o que for preciso, estamos sempre à disposição.

Brasília, 16 de julho de 2021.

Henrique de Mello Franco Valério A. M. de Castro

OAB-DF 23.016 OAB-DF 13.398

* PORTARIA Nº 521, DE 13 DE JULHO DE 2021

Institui o Cronograma Nacional de Implementação do Novo Ensino Médio.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, resolve:

Art. 1º Instituir o Cronograma Nacional de Implementação do Novo Ensino
Médio, com o objetivo de apoiar as unidades da Federação no processo de
implementação de seus currículos, alinhados à Base Nacional Comum
Curricular - BNCC, e efetivar a operacionalização do art. 24, § 1º, e do art. 36
da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Parágrafo único. As medidas as quais se refere o caput visam orientar e
auxiliar os entes federados sobre prazos e procedimentos que devem ser
concluídos nos períodos estabelecidos do cronograma.

Art. 2º São objetivos do Cronograma Nacional de Implementação do Novo
Ensino Médio:

I - estabelecer cronograma de ampliação da carga horária para mil horas
anuais nas unidades escolares que ofertam o ensino médio;

II - instituir o cronograma para a implementação nos estabelecimentos de
ensino que ofertam o ensino médio dos novos currículos alinhados à BNCC e
os itinerários formativos;

§ 3º Atividade complementar ofertada e/ou reconhecida pela instituição educacional pode ser
aproveitada ou acrescida à carga horária do itinerário formativo, integrando o registro da escrituração
escolar.

§ 4º A instituição educacional deve prever a migração dos estudantes entre os itinerários
formativos

§ 5º O estudante pode cursar um ou mais itinerários formativos, de forma concomitante ou
sequencial.

§ 6º O estudante deve concluir, pelo menos, um itinerário formativo, garantido pela instituição
educacional.
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III - disponibilizar o cronograma referente aos materiais e recursos didáticos
para o Novo Ensino Médio, via Programa Nacional do Livro Didático - PNLD;

IV - instituir o cronograma para atualização das matrizes do Ensino Médio em
Tempo Integral - EMTI, alinhada às diretrizes do Novo Ensino Médio;

V - instituir o cronograma de atualização do Sistema de Avaliação da Educação
Básica - Saeb, alinhada às diretrizes do Novo Ensino Médio; e

VI - instituir o cronograma de atualização da matriz de avaliação do Novo
Exame Nacional do Ensino Médio - Enem, alinhada às diretrizes do Novo
Ensino Médio.

Art. 3º A ampliação da carga horária para mil horas anuais deverá ser
progressiva, ao longo dos anos de 2017 a 2022, sendo a garantia de oferta de
competência dos sistemas de ensino, conforme o art. 24, § 1º, da Lei nº 9.394,
de 1996.

Art. 4º A implementação nos estabelecimentos de ensino que ofertam o ensino
médio dos novos currículos, alinhados à BNCC e aos itinerários formativos,
obedecerá ao seguinte cronograma:

I - No ano de 2020: elaboração dos referenciais curriculares dos estados e do
Distrito Federal, contemplando a BNCC e os itinerários formativos;

II - No ano de 2021: aprovação e homologação dos referenciais curriculares
pelos respectivos Conselhos de Educação e formações continuadas destinadas
aos profissionais da educação;

III - No ano de 2022: implementação dos referenciais curriculares no 1º ano do
ensino médio;

IV - No ano de 2023: implementação dos referenciais curriculares nos 1º e 2º
anos do ensino médio;

V - No ano de 2024 - implementação dos referenciais curriculares em todos os
anos do ensino médio; e

VI - Nos anos de 2022 a 2024 - monitoramento da implementação dos
referenciais curriculares e da formação continuada aos profissionais da
educação.

§ 1º As atualizações das matrizes das unidades escolares que ofertam o
Ensino Médio em Tempo Integral - EMTI devem ocorrer simultaneamente,
conforme o descrito no caput.

§ 2º As redes de ensino deverão encaminhar ao Ministério da Educação -
MEC, por meio de sistema específico, os referenciais curriculares alinhados à
BNCC até fevereiro de 2022.
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§ 3º A formação continuada dos profissionais da educação para alinhamento
dos referenciais curriculares à BNCC será realizada pelos sistemas de ensino,
com apoio técnico e financeiro do MEC.

Art. 5º O cronograma referente aos materiais e recursos didáticos para o Novo
Ensino Médio, via PNLD, obedecerá aos seguintes prazos:

I - No ano de 2021: escolha e distribuição das obras, projeto integradores e
projetos de vida;

II - No ano de 2022: escolha e distribuição, por área de conhecimento, das
obras de formação continuada e dos recursos educacionais digitais;

III - No ano de 2023: escolha e distribuição das obras literárias; e

IV - No ano de 2024: escolha e distribuição dos materiais e recursos didáticos
para os itinerários formativos.

Parágrafo único. A escolha e distribuições dos materiais de que trata este
artigo ocorrerá conforme os normativos do PNLD.

Art. 6º As matrizes do Saeb para a etapa deverão estar alinhadas ao Novo
Ensino Médio até o ano de 2024, conforme o seguinte cronograma:

I - No ano de 2022: definição da estrutura das matrizes e preparação das
versões preliminares;

II - No ano de 2022: validação pedagógica das matrizes;

III - No ano de 2022: elaboração do documento básico;

IV - No ano de 2023: elaboração dos itens;

V - No ano de 2023: montagem e aplicação dos pré-testes;

VI - No ano de 2024: análise dos resultados dos pré-testes e validação das
matrizes; e

VII - No ano de 2024: publicação das novas matrizes de avaliação do Saeb.

Parágrafo único. Compete ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - Inep, conforme o art. 11 da Portaria MEC nº 458,
de 5 de maio de 2020, promover a elaboração e publicação das matrizes de
avaliação do Saeb, bem como a aplicação das provas, contemplando a BNCC
e os itinerários formativos.

Art. 7º A atualização da matriz de avaliação do Novo Enem obedecerá ao
seguinte cronograma:
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I - No ano de 2021: elaboração e consolidação da versão preliminar das
matrizes de

avaliação das quatro áreas de conhecimento para a formação geral básica e os
itinerários formativos;

II - No ano de 2022: validação pedagógica das matrizes das quatro áreas do
conhecimento, para a formação geral básica e os itinerários formativos, e
elaboração da versão final;

III - No ano de 2022: elaboração do documento básico do exame;

IV - No ano de 2022: publicação da portaria do Enem, conforme as diretrizes do
Novo Ensino Médio; e

V - No ano de 2024: aplicação do Enem, conforme as diretrizes do Novo
Ensino Médio.

Parágrafo único. Compete ao Inep, conforme o art. 20 da Portaria MEC nº 458,
de 2020, promover a elaboração e publicação das matrizes de avaliação do
Enem, bem como a aplicação das provas, contemplando a BNCC e os
itinerários formativos.

Art. 8º Compete à Secretaria de Educação Básica - SEB o esclarecimento dos
casos omissos e a expedição das normas complementares que forem
necessárias à execução do Cronograma Nacional de Implementação do Novo
Ensino Médio.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

5


